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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

RESPOSTA À INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CONTRA A DECISÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, CONCORRÊNCIA Nº 11/2009, PROCESSO Nº 23142.004657/2009, PELA LICITANTE NILZÂNGELA SANTOS SOUZA.

Prezados Senhores;

A Comissão Permanente de Licitação, constituída pela Portaria nº 845 de 13 de junho de 2009, reuniu-se para analisar o recurso interposto pela Licitante a senhora Nilzângela Santos Souza, que faz referência à impugnação ao Edital, conforme documento em anexo ao processo nas folhas número 121,122,123. Assim sendo, a CPL mantém o resultado e nega o direito de interposição de recursos baseado no Art. 41 e § 1º e § 2º da Lei 8.666/96:

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada:

§ 1º Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 13. 

§ 2º Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante que, tendo-os aceito sem objeção, venha a apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

Salvador, 19 de outubro de 2009.

Atenciosamente

A Comissão Permanente de Licitação
